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ESTADO DO MARANHÃO

Assembléia Legislativa

Gabinete do Deputado César Pires

webmail.al.ma.gov.br

E-mail: cesarpires@al.ma.gov.br
REQUERIMENTO Nº

Solicita o encaminhamento de requerimento de informações à Corregedoria de Justiça sobre a venda de área nos campos naturais de Santa Rita para empresas privadas
Senhor presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, que após ouvida a Mesa Diretora seja encaminhado ofício à Corregedoria de Justiça solicitando informações cartoriais sobre operação de compra e venda de área nos campos naturais de Santa Rita para empresas privadas, visando a implantação de projeto de carcinicultura.
JUSTIFICATIVA

A população de Santa Rita, na Baixada Maranhense, acompanha com apreensão o processo de implantação de um projeto de carcinicultura (criação de camarão) em uma área de campo alagado do município com impactos regionais alcançando os municípios de Bacabeira e Anajatuba. 

O referido projeto é de iniciativa da empresa Bomar Maricultura Ltda e já foi tema de uma audiência pública proposta pelo Deputado Estadual Cesar Pires, através do Requerimento nº118/2018, e realizada pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa do Maranhão no dia 03 de maio passado.

Durante a audiência pública, que contou com a participação de vereadores, secretários municipais e estaduais, de representantes do Ministério Público Estadual, da sociedade civil organizada, sindicatos, lideranças populares e da empresa Bomar Maricultura Ltda, diversas questões foram levantadas, visando tornar mais transparentes todo o processo de compra e venda da área, bem como os impactos socioeconômicos e ambientais que a implantação de um projeto desse porte pode causar. 

 Isto porque, a escassez de informações e de estudos sobre o empreendimento é patente. 

Desconhece-se, também, base cartográfica em escala compatível para o planejamento e monitoramento do projeto em tela; referido instrumento, configura-se em ferramenta indispensável no controle dos impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente por parte do Poder Público e, portanto, fundamental ao planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, tornando-se indispensável para a tomada de decisão para concessão de licenças de uso e ocupação do solo. 

Ademais, na referida Audiência Pública restou claro a inexistência de projeto ou de avaliação de seus impactos, reconhecidamente altos, somado à inabilidade da empresa projetista em promover a devida comunicação social, conforme preconizam as leis ambientais e seus regulamentos. Destaque-se que a área objeto de interesse para implantação do projeto situa-se em Área de Preservação Ambiental – APA, criada pelo Decreto Estadual nº11.900, de 11 de junho de 1991, mas que ainda padece de Plano de Manejo, conforme preconiza a Lei Federal nº9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Conservação. 

Referida Área, por sua importância ecológica, tem sido reconhecida em diversas convenções e acordo internacionais, como a Convenção sobre Diversidade Biológica (Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998.); a Convenção Internacional sobre a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Silvestres (Decreto nº 9.080, de 16 de junho de 2017); e a Convenção sobre as Zonas Úmidas de Interesse Internacional ou Convenção de Ramsar (Decreto nº1.905, de 16 de maio de 1996). Normas, reconhecidamente albergadas na nossa Carta Magna, em seu Art. 225, que assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à qualidade de vida.

Nesse cenário, o que lá se vê são conflitos iminentes, com a sociedade civil organizada reclamando explicações acerca das características do processo produtivo e as tecnologias de conservação ambiental a serem implantadas na região; dos impactos negativos históricos da carcinicultura; do modelo de produção excludente que a carcinicultura tem representado; e sobre a aquisição e a titularidade do terreno pretendido para albergar o projeto (Ver docs. 01, Abaixo Assinado; e 02 Carta Aberta). E, em decorrência disso, reclamando acerca da alienação dos campos inundáveis, medida que padece de apuração, nos termos da Constituição Estadual em seu Art. 195, que estatui que são inalienáveis os campos das terras públicas do Estado como medida para assegurar a preservação do meio ambiente.

Ademais, consta da Escritura Pública de Promessa de Compra e Venda, que o imóvel se encontra inserido nos limites de uma APA, a Área de Preservação Ambiental da Baixada Maranhense, e mais, dentro dos limites do imóvel encontra-se inserido um povoado denominado “Afoga” (Ver doc. 03).

Contudo, essas questões socioambientais demandam tempo e devem ser averiguadas pelos órgãos competentes, sendo certo que, inicialmente, é necessário e imprescindível a análise do processo de aquisição desta vultosa área, correspondente a 4.500 hectares e que foi objeto de diversas sucessões hereditárias.

Conforme se extrai da certidão do Cartório de Ofício Único da Comarca de Santa Rita e da Certidão emitida pela Serventia Extrajudicial da Comarca de Santa Rita, apenas uma parte 1/7 (uma sétima) de cada posse ou quinhão das terras denominadas Ilha das Pedras, Ilha Grande, Ilha do Ambrósio, Três Irmãs, Tapuyos, Campos, Cedro, Duas Ilhas Grande e Mucura foram transmitidos pelo falecimento de Felinto de Jesus Costa para os herdeiros Desiderio Pinheiro Costa, Maria Nogueira Pinheiro Costa e Adalgiza Pinheiro Costa. (Ver docs. 04 e 05).

Nesse sentido, é imperioso averiguar os formais de partilha de Felinto de Jesus Costa, Desiderio Pinheiro Costa, Maria Nogueira Pinheiro Costa e Adalgiza Pinheiro Costa. O que desde já se requer.

Para se ter ideia do grau de incertezas que envolvem toda a cadeia evolutiva desta área na qual o empreendimento irá se instar, podemos destacar:   

1) as descrições exatas da área e seus respectivos registros imobiliários;

2) a cartografia do município cuja área foi vendida;

3) o memorial descritivo e geoprocessamento com o devido convite aos confluentes; 

4) a confrontação da área vendida com a área do empreendimento;

Por todo o exposto, reportamo-nos à Mesa Diretora para requerer da Corregedoria de Justiça uma rigorosa análise dos respectivos formais de partilha de toda a cadeia sucessória que deu origem a área alienada, ou seja, Felinto de Jesus Costa, Desiderio Pinheiro Costa, Maria Nogueira Pinheiro Costa e Adalgiza Pinheiro Costa.  
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